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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

A respeito do crime de violação de direito autoral em relação 
a uma obra literária, julgue os seguintes itens. 

81 O crime em análise perde a tipicidade quando a reprodução, 
sem fins comerciais, for para uso exclusivo de deficientes 
visuais. 

82 O crime de violação de direito autoral de uma obra literária 
abrange apenas os direitos suscetíveis de alienação. 

Acerca dos crimes contra a fé pública, julgue os itens a seguir. 

83 Pratica o crime de moeda falsa aquele que, grosseiramente, 
falsifica papel-moeda em curso legal no país e com ele 
efetua compras no comércio, obtendo vantagem indevida 
em prejuízo de terceiros. 

84 Para a configuração do crime de falsidade ideológica, 
é imprescindível a ocorrência de dano efetivo mediante 
a apresentação do documento cuja verdade foi juridicamente 
alterada. 

85 Caso Maria, em seu leito de morte, mediante carta por ela 
manuscrita, disponha de pequena quantia a ser entregue, 
após a sua morte, a um parente distante, e esse beneficiário, 
conhecedor do manuscrito, altere o documento e aumente 
consideravelmente o valor que lhe foi destinado, ele terá 
praticado o crime de falsificação de documento público, já 
que o codicilo é equiparado legalmente ao testamento 
particular. 

No que concerne aos crimes contra a administração pública, 
julgue os itens subsecutivos. 

86 Será sujeito ativo do crime de emprego irregular de verbas 
públicas somente o servidor que tenha o poder de 
administração das verbas. 

87 Se um servidor público, valendo-se de seu cargo, 
apropriou-se, temporariamente, de equipamentos de 
informática da repartição e os manteve em residência para 
uso particular, durante alguns dias, não se configura o crime 
de peculato. 

Durante uma investigação de homicídio, o autor do fato foi 
identificado, e a autoridade policial solicitou autorização judicial 
para realizar a interceptação telefônica e a decretação da prisão, 
tendo sido a interceptação indeferida pelo juiz, que entendeu que 
haveria outras formas de se obter a prova. Considerando-se 
a situação hipotética em comento e os aspectos suscitados 
pelo tema, julgue os itens subsequentes. 

88 O indeferimento da interceptação telefônica pelo juiz foi 
equivocado, já que essa é admitida em caso de crime punível 
com reclusão. 

89 O autor do fato, ao ser indiciado no inquérito policial 
instaurado, em procedimento sigiloso, será ouvido, e 
o respectivo termo será assinado por duas testemunhas que 
dele tenham escutado a leitura. 

90 Na situação em análise, os herdeiros da vítima poderão 
propor ação indenizatória contra o autor do crime, e a ação 
civil poderá ficar suspensa até o julgamento definitivo 
da ação penal. 

91 Caso o delegado responsável pelo inquérito realize, por 
medida de urgência, a interceptação telefônica e, 
posteriormente, comunique o resultado da diligência ao juiz, 
estará sanada a nulidade de tal ato. 

92 A prisão temporária será admitida pelo prazo de 30 dias, 
prorrogáveis por uma vez, e o acusado deverá ser solto caso 
não haja decretação de prisão preventiva. 

93 Caso o Ministério Público ofereça denúncia por homicídio 
culposo, a competência será de uma das varas criminais 
de onde ocorreu o resultado do crime. 

Considerando-se que a criminologia estuda o crime com 

objetividade, sem avaliação de valor, sem mediação e sem 

julgamentos, julgue os próximos itens. 

94 Pela teoria de interação social, como a do labelling 

approach, a atuação da polícia é assimétrica quando 

relacionada com os cidadãos, seletiva e estigmatizante. 

95 Conforme a teoria da associação diferencial de Sutherland, 

a conduta criminal não se aprende, já que é suficiente que 

o indivíduo viva em um meio criminógeno, onde há 

situações frequentemente associadas ao delito, e manifeste 

determinados traços de personalidade. 

96 A ação de se mostrar a um delinquente a pena a que ele se 

submeterá, o rigor e a severidade dessa e a suposta eficácia 

preventiva do mecanismo intimidatório é abrangida pelo 

modelo clássico de reação ao crime. 

97 A prevenção secundária do crime atua sobre a população 

carcerária com o objetivo de se evitar a reincidência. 

Julgue os itens a seguir que tratam da convenção dos direitos das 

crianças e da convenção sobre a eliminação de todas as formas de 

discriminação contra a mulher. 

98 Serão outorgados pelos Estados-partes às mulheres direitos 

idênticos aos dos homens para adquirir, mudar ou conservar 

sua nacionalidade, mas sem a garantia de que o casamento 

com um estrangeiro modifique automaticamente a 

nacionalidade da esposa ou a obrigue a adotar a 

nacionalidade do cônjuge. 

99 É considerado criança todo ser humano menor de 18 anos 

de idade, salvo quando, em conformidade com a lei aplicável 

à criança, a maioridade seja alcançada antes desse período. 

100 São reconhecidos pelos Estados-partes os direitos da criança 

à liberdade de associação e de realizar reuniões pacíficas, 

não podendo ser impostas restrições ao exercício de tais 

direitos, salvo as estabelecidas conforme a lei e necessárias 

em uma sociedade democrática, no interesse da segurança 

nacional ou pública, da ordem pública, da proteção à saúde 

pública e dos costumes ou da proteção dos direitos e das 

liberdades de outras pessoas. 

101 Os Estados-partes tomarão todas as medidas apropriadas 

para garantir que a educação familiar inclua uma 

compreensão adequada da maternidade como função social e 

o reconhecimento da responsabilidade comum de homens e 

mulheres quanto à educação e ao desenvolvimento de seus 

filhos, assim como para modificar os padrões socioculturais 

de conduta com o fim de se eliminar os preconceitos e as 

práticas embasadas na ideia de inferioridade ou 

superioridade, ou em funções estereotipadas de homens 

e mulheres. 
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No que concerne à Declaração Universal dos Direitos Humanos e 

ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, julgue 

os itens subsecutivos. 

102 Todo indivíduo tem direito à instrução obrigatória e gratuita 

somente nos graus elementares e fundamentais, com 

acessibilidade de todos à instrução técnico-profissional 

e à instrução superior com base no mérito. 

103 Nos países onde não tenha sido abolida, a pena de morte 

poderá ser imposta apenas nos casos de crimes mais graves, 

por sentença transitada em julgado e proferida por tribunal 

competente, mas não é aplicável a menores de dezesseis anos 

ou a mulheres em estado de gravidez. 

104 No exercício de seus direitos e de suas liberdades, todo ser 

humano está sujeito apenas às limitações determinadas por 

lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 

reconhecimento e respeito dos direitos e das liberdades de 

outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da 

ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 

democrática. 

A respeito da responsabilidade civil do Estado, com fundamento 

na Constituição Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência 

consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF), julgue 

os seguintes itens. 

105 Conforme a doutrina clássica, quanto à responsabilização 

do Estado por danos ocasionados aos particulares, a CF 

adotou a teoria da culpa anônima, ou culpa do serviço, 

cujo pressuposto é o mau funcionamento ou o retardamento 

do serviço. 

106 De acordo com a jurisprudência do STF, a responsabilidade 

civil do Estado é objetiva em caso de suicídio de detento, 

quando o ente público descumpre o dever de preservar 

a integridade física e moral do preso. 

107 Para a doutrina clássica, os atos administrativos praticados 

pelos Poderes Judiciário e Legislativo só ensejam 

a responsabilização do Estado quando for verificada culpa 

na prática de tais atos eivados de lesividade e ilegitimidade. 

No que se refere aos servidores públicos, com base na CF e 

na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir. 

108 Segundo a jurisprudência do STF, quando o servidor 

admitido sem concurso público antes da promulgação da CF 

for beneficiado pela regra transitória de estabilidade 

excepcional, é aplicável o reenquadramento em novo plano 

de cargos, carreiras e remuneração que venha a ser instituído. 

109 Caso haja extinção do cargo, o servidor estável deverá ser 

colocado em disponibilidade, com remuneração proporcional 

ao tempo de serviço, até o seu aproveitamento em outro 

cargo. 

No que concerne à defesa do Estado e das instituições 

democráticas, com fundamento na CF vigente, julgue 

os próximos itens. 

110 A incomunicabilidade do preso é admissível entre 

as restrições aos direitos que vigoram durante o estado 

de defesa. 

111 Exercer as funções de polícia judiciária e apurar infrações 

penais em geral são atribuições das polícias civis dos estados 

edo Distrito Federal, ressalvada a competência da União. 

112 Compete à mesa do Congresso Nacional indicar comissão 

para acompanhar e fiscalizar a execução das medidas 

referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio. 

Acerca do controle de constitucionalidade, observada a CF 

vigente e a jurisprudência do STF, julgue os itens subsequentes. 

113 Conforme a jurisprudência do STF, admite-se 

a constitucionalidade superveniente de norma que, quando 

da edição, esteja eivada de inconstitucionalidade, mas que 

se torna válida após a mudança do parâmetro normativo 

constitucional. 

114 Segundo a jurisprudência do STF, para ser considerada 

de âmbito nacional, para fins de legitimidade ativa para 

a propositura de ações de controle abstrato de 

constitucionalidade, a entidade de classe deve ter associados, 

em, pelos menos, nove estados da Federação. 

115 Caso o STF declare a inconstitucionalidade por omissão 

de determinada medida para tornar efetiva norma 

constitucional, ele dará ciência ao Poder competente para 

adotar as providências cabíveis e definirá o prazo de trinta 

dias para fazê-lo quando se tratar de órgão administrativo. 

Com referência ao direito financeiro e às definições legais 

aplicáveis, julgue os itens seguintes. 

116 É considerada como despesa de pessoal aquela decorrente 

da terceirização extraordinária de serviços de perícias 

criminais em razão do aumento esporádico da demanda. 

117 A Lei de Responsabilidade Fiscal contém tipos penais 

específicos para as infrações dos seus dispositivos. 

118 É inconstitucional lei estadual que vincula parcela da 

arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos 

automotores a entidades públicas de fomento ao ensino 

e à pesquisa científica e tecnológica. 

119 Viola o princípio da transparência da gestão dos recursos 

públicos o regime de execução de despesas públicas 

decorrentes de emendas do relator-geral do projeto de lei 

orçamentária anual, que impede a identificação do autor 

da emenda e do beneficiário da despesa decorrente 

da emenda. 

120 O particular que possui direito creditório contra o estado 

de Alagoas pode compensar esse crédito com o pagamento 

de tributos estaduais. 


